
Ata da audiência da apresentação do diagnóstico do “Plano Intermunicipal 

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PIGIRS” da Serra Geral de 

Minas. 

 

Aos 06 (seis) dias do mês de outubro de 2021, no auditório da Faculdade Vale 

do Gorutuba - FAVAG, localizado na cidade de Nova Porteirinha – MG, estiveram 

reunidos os integrantes da equipe técnica da Secretaria de Meio Ambiente dos 

municípios de Janaúba, Nova Porteirinha, Porteirinha, Riacho dos Machados, 

Pai Pedro, Serranópolis de Minas, Verdelândia, Jaíba e Matias Cardoso, a 

equipe técnica do Instituto de Planejamento e Gestão de Cidades - IPGC, a 

equipe técnica do Consórcio UNIÃO DA SERRA GERAL e representantes da 

Sociedade Civil Organizada. O Prefeito do Município de Serranópolis de Minas 

e diretor secretário do Consórcio, Sr Max Vinicius Aguiar Martins, desejou boas-

vindas a todos e falou da importância do Plano Intermunicipal de Resíduos 

Sólidos e a destinação correta dos resíduos, citou também o projeto do  

Ministério do Meio Ambiente e parabenizou a equipe técnica do Consórcio pela 

classificação no 1º primeiro lugar no Edital de Chamada Pública de 17 de abril 

de 2021 e a importância deste projeto para a Serra Geral logo em seguida o 

Superintendente do Consórcio, Sr Horácio, iniciou audiência com o hino nacional 

e expôs o motivo pelo qual estava sendo realizada a audiência pública, havendo 

acordo sobre a metodologia de apresentação e participação na audiência. 

Passou a palavra para o representante do IPCG, Sr Leonardo Luis dos Santos, 

que falou sobre o trabalho que vem sendo desenvolvido desde 2019 e da 

parceria com o Consorcio. Também falou sobre a PPP – parceria público privado, 

sobre planejamento e  eficiência e que o planejamento precisa de um diagnóstico 

para identificar o problema, citou também que o engajamento dos prefeitos com 

o assunto é essencial, além de a importância desse plano de ser de fato aplicado 

e usado pelos municípios, ressaltou também que quando o plano tornar-se lei, 

será base para resolver os problemas dos resíduos da Serra Geral. Ademais, 

disse que a implantação da coleta seletiva é obrigatória pela lei 12.305/2010 e é 

preciso pequenas ações para reduzir a quantidade de resíduos produzidos nos 

municípios. Por fim, relatou também que foi necessário recuar com a PPP para 

realizar o plano e só depois do plano pronto que será retomada a discussão 

sobre a PPP, pois o objetivo do plano é este desenho, de que forma seram 

definidos os arranjos e destinação final dos resíduos sólidos na Serra Geral. O 
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plano será um documento que vai servir como base para captar recursos. 

Segundo o professor, logo após o plano ficar pronto e com os dados atualizados 

será feita uma revisão para abrir uma consulta pública e atrair investidores para 

assumir e tratar os resíduos sólidos da região da Serra Geral. Citou que todos 

os municípios da Serra Geral têm a destinação final incorreta e que visitou todos 

os lixões nos municípios e a destinação incorreta tem alto custo alto para os 

municípios. Devido a estes altos custos é preciso criar meios de fazer, através 

de Consórcios, a destinação final dos resíduos, disse que a construção das 

unidades de transbordo irá amenizar o custo para os municípios. O professor 

finalizou citando a importância de incluir os catadores na implantação da coleta 

seletiva e que o marco regulatório obriga o cidadão a pagar pela coleta e a 

destinação final correta dos resíduos. Passada a palavra para o jurídico do IPGC, 

Dr Dinilton, apresentou os aspectos legais sobre as exigências de cumprir a 

legislação e que a política nacional de resíduos sólidos traz a responsabilidade 

para os municípios pela gestão, destinação e disposição correta dos resíduos 

sólidos urbanos, assim também como os apontamentos dos outros resíduos, 

devendo ser confeccionado o plano de resíduo municipal ou intermunicipal, 

também relatou que a constituição permite fazer esse plano individual por 

município ou via Consórcio. Em palavras do Dr Dinilton, a legislação dos 

resíduos traz também a responsabilidade do município a instituir a cobrança e 

repassar os custos para os geradores, que o plano integrado intermunicipal da 

Serra Geral direciona para a educação ambiental e a coleta seletiva visa dar 

mecanismos, apontando para os outros tipos de resíduos da logística reversa. 

Sugeriu para os municípios instituírem a gestão de resíduos, destacando 

também que após o plano ser elaborado, o mesmo servirá de instrumento para 

captação de recursos financeiros para investimentos em Saneamento Básico em 

comum acordo. Ato contínuo, a Engenheira do IPGC, Srª Aléxia Malveira, fez 

uma explanação sobre o diagnóstico do PMGIRS, abordando aspectos 

relacionados desde a geração à disposição final dos resíduos sólidos no 

município, levando em consideração a área urbana, os tipos de resíduos 

gerados, os serviços de limpeza e coleta, logística reversa e a educação 
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ambiental. A Srª Aléxia Malveira ressaltou que os dados apresentados estão 

incoerentes e solicitou que os técnicos dos municípios refizessem o 

levantamento, pois da forma que se encontram podem vir a impactar na 

cobrança dos resíduos, estipulando assim o prazo de 15 dias para todos os 

municípios refazerem e enviarem novamente para o Consórcio. Após a 

apresentação, foi aberta a discussão sobre os aspectos abordados, com o intuito 

de que os presentes contribuíssem com a avaliação inicial da situação dos dados 

apresentados referentes a cada município e que da mesma forma pudessem 

expor suas ideias e sugestões, quanto à gestão dos resíduos, destacando a 

educação ambiental. Após as contribuições dos participantes, foram discutidas 

questões relacionadas a preocupação dos gestores/técnicos com os resíduos de 

serviço de saúde de pequenos geradores, que acabam, eventualmente, sendo 

destinados juntamente com os resíduos sólidos urbanos, atrelados também aos 

resíduos da construção civil, que deverão possuir um plano de gerenciamento 

de resíduos em cada novo empreendimento, a caracterização dos resíduos 

sólidos, o acompanhamento das atividades da empresa atualmente responsável 

pelo gerenciamento e destinação dos resíduos; o mapeamento dos principais 

geradores de resíduos do município, os depósitos de resíduos da logística 

reversas, a responsabilidade dos segmentos na busca por soluções coletivas 

para seus resíduos. Nada mais a tratar, às 16h45min, o Prefeito e Presidente do 

Consórcio, Sr Reginaldo, agradeceu a presença de todos e declarou encerrada 

a audiência, sendo esta ata lavrada por mim, Rosélia Ferreira da Cruz Silva, que 

após lida e aprovada será assinada por mim e todos os presentes. Conforme 

lista de presença anexa.  


